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LEI Nº 9.868, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1999 
 

 

Dispõe sobre o processo e julgamento da ação 

direta de inconstitucionalidade e da ação 

declaratória de constitucionalidade perante o 

Supremo Tribunal Federal.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Da Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade 

 

Art. 10. Salvo no período de recesso, a medida cautelar na ação direta será 

concedida por decisão da maioria absoluta dos membros do Tribunal, observado o disposto no 

art. 22, após a audiência dos órgãos ou autoridades dos quais emanou a lei ou ato normativo 

impugnado, que deverão pronunciar-se no prazo de cinco dias.  

§ 1º O relator, julgando indispensável, ouvirá o Advogado-Geral da União e o 

Procurador-Geral da República, no prazo de três dias.  

§ 2º No julgamento do pedido de medida cautelar, será facultada sustentação oral 

aos representantes judiciais do requerente e das autoridades ou órgãos responsáveis pela 

expedição do ato, na forma estabelecida no Regimento do Tribunal.  

§ 3º Em caso de excepcional urgência, o Tribunal poderá deferir a medida cautelar 

sem a audiência dos órgãos ou das autoridades das quais emanou a lei ou o ato normativo 

impugnado.  

 

Art. 11. Concedida a medida cautelar, o Supremo Tribunal Federal fará publicar 

em seção especial do Diário Oficial da União e do Diário da Justiça da União a parte 

dispositiva da decisão, no prazo de dez dias, devendo solicitar as informações à autoridade da 

qual tiver emanado o ato, observando-se, no que couber, o procedimento estabelecido na 

Seção I deste Capítulo.  

§ 1º A medida cautelar, dotada de eficácia contra todos, será concedida com efeito 

ex nunc, salvo se o Tribunal entender que deva conceder-lhe eficácia retroativa.  

§ 2º A concessão da medida cautelar torna aplicável a legislação anterior acaso 

existente, salvo expressa manifestação em sentido contrário.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.882, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1999 
 

 

Dispõe sobre o processo e julgamento da 

argüição de descumprimento de preceito 

fundamental, nos termos do § 1º do art. 102 da 

Constituição Federal. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 5º  O Supremo Tribunal Federal, por decisão da maioria absoluta de seus 

membros, poderá deferir pedido de medida liminar na argüição de descumprimento de 

preceito fundamental.  

§ 1º Em caso de extrema urgência ou perigo de lesão grave, ou ainda, em período 

de recesso, poderá o relator conceder a liminar, ad referendum do Tribunal Pleno.  

§ 2º O relator poderá ouvir os órgãos ou autoridades responsáveis pelo ato 

questionado, bem como o Advogado-Geral da União ou o Procurador-Geral da República, no 

prazo comum de cinco dias.  

§ 3º A liminar poderá consistir na determinação de que juízes e tribunais 

suspendam o andamento de processo ou os efeitos de decisões judiciais, ou de qualquer outra 

medida que apresente relação com a matéria objeto da argüição de descumprimento de 

preceito fundamental, salvo se decorrentes da coisa julgada.  

§ 4º (VETADO)  

 

Art. 6º  Apreciado o pedido de liminar, o relator solicitará as informações às 

autoridades responsáveis pela prática do ato questionado, no prazo de dez dias.  

§ 1º Se entender necessário, poderá o relator ouvir as partes nos processos que 

ensejaram a argüição, requisitar informações adicionais, designar perito ou comissão de 

peritos para que emita parecer sobre a questão, ou ainda, fixar data para declarações, em 

audiência pública, de pessoas com experiência e autoridade na matéria.  

§ 2º Poderão ser autorizadas, a critério do relator, sustentação oral e juntada de 

memoriais, por requerimento dos interessados no processo.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.016, DE 7 DE AGOSTO DE 2009 
 

 

Disciplina o mandado de segurança individual 

e coletivo e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 7º Ao despachar a inicial, o juiz ordenará:  

I - que se notifique o coator do conteúdo da petição inicial, enviando-lhe a 

segunda via apresentada com as cópias dos documentos, a fim de que, no prazo de 10 (dez) 

dias, preste as informações; 

II - que se dê ciência do feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica 

interessada, enviando-lhe cópia da inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no 

feito; 

III - que se suspenda o ato que deu motivo ao pedido, quando houver fundamento 

relevante e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja finalmente 

deferida, sendo facultado exigir do impetrante caução, fiança ou depósito, com o objetivo de 

assegurar o ressarcimento à pessoa jurídica.  

§ 1º Da decisão do juiz de primeiro grau que conceder ou denegar a liminar caberá 

agravo de instrumento, observado o disposto na Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - 

Código de Processo Civil.  

§ 2º Não será concedida medida liminar que tenha por objeto a compensação de 

créditos tributários, a entrega de mercadorias e bens provenientes do exterior, a 

reclassificação ou equiparação de servidores públicos e a concessão de aumento ou a extensão 

de vantagens ou pagamento de qualquer natureza.  

§ 3º Os efeitos da medida liminar, salvo se revogada ou cassada, persistirão até a 

prolação da sentença.  

§ 4º Deferida a medida liminar, o processo terá prioridade para julgamento.  

§ 5º As vedações relacionadas com a concessão de liminares previstas neste artigo 

se estendem à tutela antecipada a que se referem os arts. 273 e 461 da Lei nº 5.869, de 11 

janeiro de 1973 - Código de Processo Civil.  

 

Art. 8º Será decretada a perempção ou caducidade da medida liminar ex officio ou 

a requerimento do Ministério Público quando, concedida a medida, o impetrante criar 

obstáculo ao normal andamento do processo ou deixar de promover, por mais de 3 (três) dias 

úteis, os atos e as diligências que lhe cumprirem.  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 22. No mandado de segurança coletivo, a sentença fará coisa julgada 

limitadamente aos membros do grupo ou categoria substituídos pelo impetrante.  

§ 1º O mandado de segurança coletivo não induz litispendência para as ações 

individuais, mas os efeitos da coisa julgada não beneficiarão o impetrante a título individual 

se não requerer a desistência de seu mandado de segurança no prazo de 30 (trinta) dias a 
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contar da ciência comprovada da impetração da segurança coletiva.  

§ 2º No mandado de segurança coletivo, a liminar só poderá ser concedida após a 

audiência do representante judicial da pessoa jurídica de direito público, que deverá se 

pronunciar no prazo de 72 (setenta e duas) horas.  

 

Art. 23. O direito de requerer mandado de segurança extinguir- se-á decorridos 

120 (cento e vinte) dias, contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

ADI 2381 

 
 

Ementa 

 

AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. CRIAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PINTO BANDEIRA/RS. 

AÇÃO JULGADA PREJUDICADA PELA EDIÇÃO SUPERVENIENTE DA EMENDA 

CONSTITUCIONAL N. 57/2008. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE À EMENDA 

CONSTITUCIONAL N. 15/1996 E DEFINIÇÃO DA SITUAÇÃO JURÍDICA POR MEIO 

DA DECISÃO CAUTELAR. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL 

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Nos termos do art. 317, § 4º, do Regimento Interno do 

Supremo Tribunal Federal, o agravo regimental não tem efeito suspensivo. 2. A Lei n. 

11.375/1999 do Rio Grande do Sul é ato normativo existente e autônomo, pelo que pode ser 

objeto de ação direta de inconstitucionalidade. 3. Decisões cautelares têm caráter precário e 

provisório, necessariamente substituídas por decisões finais definitivas. 4. Com o advento da 

Emenda Constitucional n. 57/2008, foram convalidados os atos de criação de Municípios cuja 

lei tenha sido publicada até 31.12.2006, atendidos os requisitos na legislação do respectivo 

estado à época de sua criação. 5. A Lei n. 11.375/1999 foi publicada nos termos do art. 9º da 

Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, alterado pela Emenda Constitucional n. 

20/1997, pelo que a criação do Município de Pinto Bandeira foi convalidada. 6. Agravo 

regimental ao qual se nega provimento. 

 

 

Decisão 

 

O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto da Relatora, negou provimento 

ao recurso de agravo. Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Ausentes, neste julgamento, 

os Senhores Ministros Celso de Mello, Marco Aurélio e Gilmar Mendes. Plenário, 

24.03.2011. 
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

ADI 4917 
 

 

Decisão Liminar 

 

Em 18.03.2013: "(...) Pelo exposto, na esteira dos precedentes, em face da 

urgência qualificada comprovada no caso, dos riscos objetivamente demonstrados da eficácia 

dos dispositivos e dos seus efeitos, de difícil desfazimento, defiro a medida cautelar para 

suspender os efeitos dos arts. 42-B; 42-C; 48, II; 49, II; 49-A; 49-B; 49-C; § 2º do art. 50; 50-

A; 50-B; 50-C; 50-D; e 50-E da Lei Federal n. 9.478/97, com as alterações promovidas pela 

Lei n. 12.734/2012, ad referendum do Plenário deste Supremo Tribunal, até o julgamento 

final da presente ação. Publique-se."  
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

ADI 5835 
 

 

Decisão Liminar 

 

Em 23.3.2018: "...CONCEDO A MEDIDA CAUTELAR pleiteada, ad 

referendum do Plenário desta SUPREMA CORTE, para suspender a eficácia do artigo 1º da 

Lei Complementar 157/2016, na parte que modificou o art. 3º, XXIII, XXIV e XXV, e os 

parágrafos 3º e 4º do art. 6º da Lei Complementar 116/2003; bem como, por arrastamento, 

para suspender a eficácia de toda legislação local editadas para sua direta complementação. 

[...] Comunique-se o Congresso Nacional e o Presidente da República para ciência e 

cumprimento desta decisão. Nos termos do art. 21, X, do Regimento Interno do Supremo 

Tribunal Federal, peço dia para julgamento, pelo Plenário, do referendo da medida ora 

concedida. À Secretaria, para as anotações pertinentes. Publique-se. Intimem-se." 

 


